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PARECER Nº 329, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 2016
De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar nº 918, de 2002, e a Lei Complementar nº 1.025, de 2007, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.175, de 2012, que dispõem sobre as nomeações dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP) e os membros da Diretoria da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP).
Aprovado na forma do substitutivo proposto conjuntamente pelas comissões de Transportes e Comunicações e de Finanças, Orçamento e Planejamento, o Projeto de Lei Complementar deve ter a seguinte redação final:
Altera a Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002, e a Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.175, de 2 de maio de 2012.
Artigo 1º - Os §§ 1º, 5º e 6º do artigo 1º da Lei Complementar nº 918,de 11 de abril de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 1º - (...)

§ 1º - Recebida a Mensagem do Governador, a Mesa da Assembleia Legislativa a consubstanciará em projeto de decreto legislativo no prazo de 3 (três) sessões.

(...)

§ 5º - Observado o disposto nos §§ 2º a 4º deste artigo, o projeto de decreto legislativo será incluído na primeira Ordem do Dia que se organizar, dentre as proposições em regime de prioridade, até que seja realizada sua votação.
§ 6º - Somente após aprovadas as indicações, e consubstanciadas em Decreto Legislativo, serão as mesmas submetidas para nomeação pelo Governador do Estado." (NR)
Artigo 2º - Os itens 1, 5 e 6 do § 7º do artigo 16 da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 16 - (...)

§ 7º - (...)

1 - a Mesa consubstanciará a Mensagem em projeto de decreto legislativo no prazo de 3 (três) sessões;
(...)

5 - observado o disposto nos itens 2 a 4 deste parágrafo, o projeto de decreto legislativo será incluído na primeira Ordem do Dia que se organizar, dentre as proposições em regime de prioridade, até que seja ultimada sua votação;
6 - somente após aprovadas as indicações, e consubstanciadas em Decreto Legislativo, serão as mesmas submetidas para nomeação pelo Governador do Estado." (NR)
Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
É o nosso parecer,
a) Marta Costa – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 8/9/2020.

a) Carlão Pignatari – Presidente
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